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Decreto-Lei n.o 201/2005, de 24 de Novembro, e ouvido
o Conselho Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente, do
Ordenamento do Território e do Desenvolvimento
Regional e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas, o seguinte:

1.o São anexados à zona de caça associativa do Esgra-
vatadouro, Montes Velhos e outras (processo
n.o 3393-DGRF) vários prédios rústicos sitos na fre-
guesia de Alferce, município de Monchique, com a área
de 51 ha, ficando a mesma com a área total de 1254 ha,
conforme planta anexa à presente portaria e que dela
faz parte integrante.

2.o A concessão de terrenos incluídos em áreas clas-
sificadas poderá terminar sem direito a indemnização
sempre que sejam introduzidas novas condicionantes por
planos de ordenamento do território ou obtidos dados
científicos com comprovem a incompatibilidade da acti-
vidade cinegética com a conservação da natureza, até
um máximo de 10% da área total da zona de caça.

3.o A presente anexação só produz efeitos relativa-
mente a terceiros com a instalação da respectiva
sinalização.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Ter-
ritório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Del-
gado Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do
Ambiente, em 14 de Dezembro de 2006. — Pelo Minis-
tro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pes-
cas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário de Estado do
Desenvolvimento Rural e das Florestas, em 7 de Novem-
bro de 2006.

Portaria n.o 82/2007
de 12 de Janeiro

Pela Portaria n.o 896-U1/95, de 15 de Julho, foi con-
cessionada à Associação de Caçadores e Pescadores do
Porto de Espada a zona de caça associativa de Porto
de Espada (processo n.o 1873-DGRF), situada nos muni-
cípios de Marvão e Portalegre.

Verificou-se, entretanto, que a área mencionada na
portaria acima referida não está correcta, nem a loca-

lização dos prédios rústicos que integram a presente
zona de caça corresponde à delimitação constante da
planta anexa à mesma portaria, pelo que se torna neces-
sário proceder à sua correcção.

Assim:
Com fundamento na alínea c) do artigo 41.o do Decre-

to-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005, de 24 de
Novembro:

Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente, do
Ordenamento do Território e do Desenvolvimento
Regional e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas, o seguinte:

1.o A zona de caça associativa de Porto de Espada
(processo n.o 1873-DGRF) passará a englobar os prédios
rústicos cujos limites constam da planta anexa à presente
portaria e que dela faz parte integrante sitos na freguesia
de São Salvador de Aramenha, município de Marvão,
com a área de 589 ha, e na freguesia de São Julião,
município de Portalegre, com a área de 370 ha, per-
fazendo a área total de 959 ha.

2.o A planta anexa à Portaria n.o 896-U1/95 é subs-
tituída pela apensa à presente portaria.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Ter-
ritório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Del-
gado Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do
Ambiente, em 14 de Dezembro de 2006. — Pelo Minis-
tro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pes-
cas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário de Estado do
Desenvolvimento Rural e das Florestas, em 14 de
Novembro de 2006.

Portaria n.o 83/2007
de 12 de Janeiro

Pela Portaria n.o 1457-B/2004, de 6 de Dezembro,
foi renovada até 28 de Junho de 2016 a zona de caça
associativa da Póvoa (processo n.o 868-DGRF), situada
no município de Miranda do Douro.

A concessionária requereu agora a anexação à refe-
rida zona de caça de outros prédios rústicos.




